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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE LIMA

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 10/2018
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 01/2018
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 13/2018
DE 05 DE MARÇO DE 2018
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTA ROSA DE LIMA E O SENHORA RAINILDA HERDT ASSING, INSCRITA NO CPF SOB O Nº 025.007.639-00, COM VISTAS LOCAÇÃO DE PARTE DE UM IMÓVEL RURAL, SITUADO NA LOCALIDADE DE RIO DOS ÍNDIOS, MUNICÍPIO DE SANTA ROSA DE LIMA/SC, MATRICULADO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE BRAÇO DO NORTE/SC SOB O Nº 2281 LIVRO Nº 3- B, ARA UM DEPOSITO DE AREÃO, BARRO, PEDRA E A INSTALAÇÃO DE UMA GARAGE PARA O MUNICÍPIO DE SANTA ROSA DE LIMA/SC, CONFORME CLÁUSULAS E CONDIÇÕES ABAIXO ESTABELECIDAS.
Locatário:
MUNICÍPIO DE SANTA ROSA DE LIMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 82.926.593/0001-86, com sede administrativa na Rua 10 de Maio nº 80, Centro, CEP 88.763-000, nesta Cidade de Santa Rosa de Lima/SC, neste ato, representado por seu Prefeito Municipal, Sr. SALESIO WIEMES, doravante denominado de CONTRATANTE. 
Locadores:
RAINILDA HERDT ASSING, pessoa física, portador do CPF n° 025.007.639-00 e RG nº 4.027.673 , residentes e domiciliados na  Estrada Geral Rio dos Índios, n° S/N, Centro, no Município de Santa Rosa de Lima/SC, doravante denominados simplesmente LOCADORES.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1ª. O objeto do presente Contrato é a Locação, pelos LOCADORES ao LOCATÁRIO,  O objeto desta Dispensa de Licitação é a Locação de parte de um Imóvel Rural, situado na Localidade de Rio dos Índios, Município de Santa Rosa de Lima/SC, matriculado no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Braço do Norte/SC sob o nº 2281 Livro nº 3- B, ara um deposito de areão, barro, pedra e a instalação de uma garage para o Município de Santa Rosa de Lima/SC.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
2ª. O valor global do presente Contrato é de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), sendo R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais) o valor mensal, devido pelo LOCATÁRIO aos LOCADORES pelo cumprimento do objeto deste instrumento contratual.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO
3ª. Os pagamentos serão efetuados a cada fim de mês, em 10 (dez) parcelas mensais, no valor já descrito na Cláusula Segunda.
Parágrafo Único. O pagamento será efetuado na praça do CONTRATANTE, mediante cheque nominal e cruzado ou depositado em conta bancária indicada pelo CONTRATADO.
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO
4ª. O presente Contrato é celebrado por prazo determinado de 10 (dez) meses, tendo vigência até 31/12/2018, após assinatura deste Contrato, com possível prorrogação para o exercício de 2019, se houver interesse de ambas as partes. 

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE REAJUSTE
5ª. Os valores previstos neste instrumento não sofrerão reajustes até 31 de dezembro de 2018. Porém, em havendo a prorrogação da vigência contratual para o exercício de 2019, os valores do Contrato deverão ser reajustados pelo IGPM acumulado dos últimos 12 (doze) meses.

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
6ª. O CONTRATANTE, para atender os dispêndios decorrentes com a execução deste Contrato, utilizará os recursos orçamentários que correrão por conta do orçamento vigente para o exercício do ano de 2018, a saber:

3.3.90.00.00.00.00.00.0104 (Código Reduzido: 138) – Valor Previsto: R$ 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DOS LOCADORES
7ª. São obrigações dos LOCADORES:
a) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato, sem prévia e expressa anuência da Administração;
b) Assumir inteira responsabilidade pela entrega do objeto, de acordo com todas as disposições do Edital de Dispensa de Licitação nº 01/2018, Processo Licitatório nº 10/2018;
c) Manter as condições de habilitação exigidas na Dispensa de Licitação que deu causa a este, durante toda a vigência deste Contrato;
d) Havendo a venda do imóvel ora locado, os LOCADORES devem incluir na respectiva escritura uma cláusula específica que este Contrato deverá ser cumprido pelos adquirentes até, pelo menos, a data de 31 de dezembro de 2018.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO
8ª. São obrigações do LOCATÁRIO:

a) Responsabilizar-se pela utilização do imóvel, bem como pela manutenção da limpeza e pelos materiais arquivados em seu interior, não podendo ser responsabilizado pelos LOCADORES, em qualquer tempo, seja pelo mau uso da mesma área ou suposto dano pré-existente (anterior à data deste Contrato);
b) Efetuar quaisquer melhorias que entender como necessárias para o perfeito funcionamento da Biblioteca Pública, não tendo, porém, direito a quaisquer tipos de indenização, ficando as benfeitorias realizadas incorporadas ao imóvel ora locado;
c) Responsabilizar-se pelas despesas com pessoal ou materiais e equipamentos arquivados no interior do imóvel ora locado, bem como pela guarda dos mesmos.
CLÁUSULA NONA – DO ARREPENDIMENTO E DA RESCISÃO
9.1. Em caso de arrependimento por qualquer das partes, o desistente se obriga a pagar o valor correspondente a um aluguel mensal da respectiva época, além de responder pelas perdas e danos daí decorrentes.
9.2. Se o LOCATÁRIO deixar de cumprir qualquer cláusula ou condição do presente Contrato, dará lugar à rescisão do mesmo, ficando obrigado a ressarcir PERDAS E DANOS, devendo, ainda, desocupar incontinenti o imóvel locado, independentemente de qualquer aviso ou notificação, ficando os LOCADORES autorizados a requererem quaisquer medidas judiciais, inclusive cautelares, que visem à imediata recuperação da posse do imóvel, sem prejuízo do que está estabelecido neste instrumento.
9.2.1 Em caso de ajuizamento de medidas judiciais para recuperação da posse do imóvel, o LOCATÁRIO arcará, ainda, com as custas processuais e honorários advocatícios, na base de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, além da multa contratual equivalente ao valor da última prestação paga, acrescida de juros e correção monetária.
CLÁUSULA DÉCIMA – DO TÉRMINO DO CONTRATO E DA ENTREGA DO IMÓVEL
10. Independentemente do disposto na Cláusula anterior, vencido o Contrato e não desocupando o imóvel objeto da locação o LOCATÁRIO, independentemente de qualquer interpelação, caberá aos LOCADORES o direito de imitirem-se liminarmente na posse. Do mesmo modo, assiste tal direito no caso de não pagamento do valor total do presente Contrato, caso em que ficará rescindida de pleno direito a locação.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO
11. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução do presente Contrato, fica eleito o Fórum da Comarca de Braço do Norte/ SC.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1 É facultada ao CONTRATANTE, durante a validade do contrato, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar o processo ou a averiguar fatos, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do Processo de Dispensa de Licitação.

12.2 O presente Contrato é celebrado de forma irrevogável e irretratável, obrigando não só as partes, mas também seus herdeiros e sucessores.
12.3 Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei 8.666/93 e, na lacuna também desta, pelas disposições contidas no Código Civil Brasileiro.

E, por estarem justos e contratados, firmam o Contratante e o Contratado o presente instrumento contratual em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas que também assinam.

Santa Rosa de Lima/SC, 03 de março de 2018.
_____________________________                         _____________________________

SALESIO WIEMES



             RAINILDA HERDT ASSING
Prefeito Municipal 




 Proprietária – Locadora
Contratante


TESTEMUNHAS:
___________________________


_____________________________

KATHIOR JOSÉ MACHADO

           KARINI NACK STUEPP
CPF: 039.348.699-04 



CPF: 037.581.919-39

VISTO JURÍDICO:
_____________________________
GISLAINE SCHLICKMANN
OAB/SC 21.173
_____________________________________________________________________________________________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE LIMA /SC
RUA 10 DE MAIO, N° 80, CENTRO, CEP 88.763-000
FONE/FAX: (48) 3654 0077 – (48) 3654-0023
CNPJ: 82.926.593/0001-86

